
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.253 - SP (2020/0234272-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VIVIANE TERESA HAFFNER GASPAR ANTONIO  - SP137657 
AGRAVADO  : ERA-TECNICA ENGENHARIA CONSTRUCOES E SERVICOS 

LTDA 
ADVOGADOS : RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR  - SP111471 

 MICHEL BRAZ DE OLIVEIRA  - SP235072 
 PATRÍCIA HELENA GHATTAS  - SP401401 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE ZELADORIA. INADIMPLÊNCIA. 
OMISSÃO. ART. 1022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
PELA METADE DO PRAZO. BOA-FÉ OBJETIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS QUE NÃO AVENTARAM OS 
ARGUMENTOS. SÚMULA 282/STF. DOCUMENTAÇÃO APTA A 
AUTORIZAR A COBRANÇA DE FATURAS. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA SUFICIÊNCIA DE DOCUMENTOS. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. INADIMPLÊNCIA 
CONTRATUAL. PRECEDENTES.

I - Era Técnica Engenharia Construções e Serviços ajuizou ação de 
cobrança contra o Município de São Paulo, pleiteando, em suma, o pagamento 
de valor relativo ao inadimplemento  de valores decorrentes de contrato de 
zeladoria urbana assinado entre as partes.

II - A sentença julgou os pedidos improcedentes, e o Tribunal de 
Justiça deu parcial provimento ao recurso, determinando a apuração do 
pagamento de cada medição, observado o prazo prescricional quinquenal, com 
incidência de juros e correção monetária.

III - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a 
controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente 
fundamentada, sendo a irresignação do recorrente evidentemente limitada ao 
fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 
referido recurso declaratório.

IV - Sobre a alegada violação do art. 9º do Decreto n. 
20.910/32113 e dos arts. 113 e 330 do CC/2002, vinculados às teses de 
prescrição pela metade do prazo e de boa-fé objetiva, verifica-se que, no 
acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos citados dispositivos legais, 
tampouco os embargos de declaração opostos aventaram as teses, pelo que 
carece o recurso, no ponto, do indispensável requisito do prequestionamento. 
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Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF.
V - Em relação aos arts. 55 e 73 da Lei n. 8.666/1993, e ao art. 

63, § 2º, III, da Lei n. 4.320/1964, verifica-se que a irresignação do recorrente 
acerca da insuficiência de documentação apta a autorizar a cobrança das 
faturas, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no 
conjunto probatório constante dos autos, decidiu que houve apresentação de 
documentação suficiente a justificar o pagamento.

VI - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VII - No que diz respeito aos arts. 405 do CC/2002 e 240 do 
CPC/2015, relativos ao termo inicial dos juros de mora, o entendimento 
firmado no acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, que é sedimentada no sentido de que o termo inicial dos juros 
de mora, em caso de obrigação contratual, é o inadimplemento. Precedentes.

VIII - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 08 de novembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.253 - SP (2020/0234272-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Era Técnica Engenharia Construções e Serviços ajuizou ação de cobrança 

contra o Município de São Paulo, pleiteando, em suma, o pagamento de R$ 1.089.067,51 (um 

milhão, oitenta e nove mil, sessenta e sete reais e cinquenta e um centavos), relativo ao 

inadimplemento de valores decorrentes de contrato de zeladoria urbana assinado entre as 

partes.

A sentença julgou os pedidos improcedentes (fl. 1.153-1.157).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo reformou parcialmente a 

sentença, determinando a apuração do pagamento de cada medição, observado o prazo 

prescricional quinquenal, com incidência de juros e correção monetária, nos termos assim 

ementados (fl. 1.205):

APELAÇÃO – Ação de cobrança - Contratos administrativos de zeladoria urbana 
- Município de São Paulo - Pretensão ao recebimento de medições pagas parcialmente e 
reajustes que deixaram de ser pagos - Sentença de improcedência - Pretensão de 
reforma Possibilidade, em parte - Apresentação da documentação necessária para 
pagamento, tanto que realizado parcialmente - Inadimplemento atestado por laudo 
pericial - Pagamento, no entanto, restrito às parcelas não prescritas, a ser apurado em 
liquidação de sentença - Juros de mora - Termo inicial - Obrigação positiva e líquida - 
Incidência a partir do inadimplemento - Precedentes do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça - Recurso parcialmente provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 1.242-1.245).

O Município de São Paulo interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, alegando violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 

omissão do acórdão recorrido quanto aos seguintes argumentos: inobservância dos critérios 

contratuais e legais para reconhecimento do direito aos reajustes, inobservância de 

documentos que comprovam pagamentos feitos pelo Município, e desconsideração do 
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princípio da boa-fé objetiva.

Aduziu, ainda, negativa de vigência ao art. 9º, do Decreto n. 20.910/32, 

sustentando a prescrição da ação, na medida em que a autora cobra parcelas dos anos 2008 e 

seguintes, e o prazo prescricional interrompido deve voltar a correr pela metade do prazo.

Alegou violação dos arts. 55 e 73 da Lei n. 8.666/1993, e do art. 63, § 2º, III, 

da Lei n. 4.320/1964, em razão da ausência de documentação necessária para cobrança da 

fatura, não sendo apenas as notas fiscais suficientes para tanto.

Suscitou ofensa aos arts. 113 e 330 do CC/2002, pois foi inobservado o 

princípio da boa-fé objetiva.

Relatou negativa de vigência aos arts. 405 do CC/2002 e 240 do CPC/2015, 

alegando que o termo inicial dos juros de mora deve ser a data da citação.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 1.249-1.272) e o Tribunal de 

origem inadmitiu o recurso especial (fls. 1.273-1.275), tendo sido interposto o presente 

agravo.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.253 - SP (2020/0234272-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Considerando que o agravante impugnou a fundamentação apresentada na 

decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao 

exame do recurso especial.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, não se vislumbra 

pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, 

em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação do recorrente evidentemente 

limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 

referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO 
VERIFICADA. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO 
DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
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1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 
jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

Sobre a alegada violação do art. 9º do Decreto n. 20.910/32113 e dos arts. 

113 e 330 do CC/2002, vinculados às teses de prescrição pela metade do prazo e de boa-fé 

objetiva, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos citados 

dispositivos legais, tampouco os embargos de declaração opostos aventaram as teses, pelo 

que carece o recurso, no ponto, do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência 

dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis:

Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento.

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 

meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 

Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA 
DE ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA 
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DA INICIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO 
CABIMENTO DO APELO NOBRE POR EVENTUAL VIOLAÇÃO DE NORMAS 
INFRALEGAIS. PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS, EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. AGRAVO 
INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses 

de inépcia da inicial e incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A 
jurisprudência desta Corte considera que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de 
Embargos de Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 
211/STJ.

3. É importante reiterar que não pode ser admitido o prequestionamento 
ficto das referidas teses, pois, ao tratar da violação do art. 1.022 do Código Fux, o 
Recurso Especial não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto 
a elas. Julgados: AgInt no AREsp. 1.017.912/RS, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 16.8.2017; REsp. 1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, DJe 10.4.2017.

4. O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para 
as matérias de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017.

(...)
8. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os 
juros moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de 
prequestionamento. Outrossim, eventual omissão sequer foi suscitada pela ora 
recorrente por meio de embargos declaratórios, o que impossibilita o julgamento do 
recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 
282 e 356/STF. Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é 
necessário que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos 
como violados. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha 
sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 
requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. 
Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em relação 
às matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial.

(...)
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.)

Ademais, especificamente quanto ao argumento da contagem da prescrição, 

observa-se que o juízo a quo se limitou a afirmar que pode haver parcelas prescritas, devendo 

essas serem devidamente reconhecidas na liquidação, o que evidencia o momento inoportuno 

da discussão.

Em relação aos arts. 55 e 73 da Lei n. 8.666/1993, e ao art. 63, § 2º, III, da 

Lei n. 4.320/1964, verifica-se que a irresignação do recorrente acerca da insuficiência de 

documentação apta a autorizar a cobrança das faturas, vai de encontro às convicções do 

julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, decidiu que 

houve apresentação de documentação suficiente a justificar o pagamento. Confira-se trecho do 

acórdão recorrido (fls. 1.206/1.207):

A MM. Juíza a quo julgou improcedente o pedido sob o fundamento de que 
embora tenha havido o inadimplemento da Administração, os pagamentos não foram 
realizados em razão da falta de apresentação da documentação necessária prevista em 
cláusula contratual. 

No entanto, verifica-se que o laudo pericial não afirmou que houve falha na 
documentação apresentada com os pedidos de pagamento, apenas respondeu 
positivamente ao quesito do Município de que a apresentação de fatura não é 
suficiente para tornar exigível a obrigação (fls. 1083). 

E no caso dos autos, patente que os documentos que deveriam 
acompanhar o pedido de pagamento foram oportunamente apresentados. 

Isso porque o pedido da presente ação refere-se ao pagamento do saldo de 
medições que foram adimplidas a menor e dos reajustes contratuais que não foram 
pagos juntamente com as medições. 

Ora, se houve o adimplemento das medições, ainda que de forma parcial, 
infere-se que os documentos previstos na cláusula contratual para acompanhar o 
pedido de pagamento foram efetivamente apresentados, restando afastado o 
fundamento da Douta Magistrada de que a autora apenas juntou as notas fiscais para 
recebimento dos valores.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados 

como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o 

que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

No que diz respeito aos arts. 405 do CC/2002 e 240 do CPC/2015, relativos 
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ao termo inicial dos juros de mora, assim se manifestou o acórdão recorrido (fl. 1.207-1.208):

No tocante ao termo inicial dos juros de mora, não há dúvida que, por se tratar 
de obrigação positiva e líquida, os juros de mora devem incidir a partir do 
inadimplemento que, no presente caso, como visto, se inicia 30 (trinta) dias após a data 
da entrega do pedido de pagamento.

O referido entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior, que é sedimentada no sentido de que o termo inicial dos juros de mora, em caso de 

obrigação contratual, é o inadimplemento. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. CONTRATO. TERMO 
INICIAL. INADIMPLEMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Quanto ao termo inicial para a incidência dos juros de mora, como bem 

destacado pelo Parquet federal no seu parecer, a "jurisprudência dessa Corte 
Superior consolidou-se no sentido de que "nos contratos administrativos, os juros de 
mora são contados a partir do 1º dia do inadimplemento, por se tratar de obrigações 
líquidas, certas e exigíveis, consoante as dispo- sições do art. 960, primeira parte, do 
Código Civil de 1916, atual art. 397 do Código Civil de 2002" (STJ, REsp 
1.466.703/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
20/02/2015) (grifo acrescentado).

5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in 
casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ. Nesse sentido: REsp 
1.466.703/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 20/2/2015, 
AgRg no REsp 1.409.068/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 13/6/2016, EREsp 964.685/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 6/11/2009, e AgRg no REsp 1.553.565/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/2/2016.

[...]
10. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1661604/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 11/10/2017)

ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. PREVISÃO CONTRATUAL. 
APRESENTAÇÃO DAS FATURAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 40, XIV, A, E 55, III, 
DA LEI 8.666/93. ILEGALIDADE. CLÁUSULA NÃO ESCRITA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA APÓS O VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. ART. 397 DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
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V. Quanto ao termo inicial para a incidência dos juros de mora, a 
jurisprudência desta Corte entende que, "nos contratos administrativos, os juros de 
mora são contados a partir do 1º dia do inadimplemento, por se tratar de obrigações 
líquidas, certas e exigíveis, consoante as disposições do art. 960, primeira parte, do 
Código Civil de 1916, atual art. 397 do Código Civil de 2002" (STJ, REsp 
1.466.703/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/02/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 3.033/MS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2013; EREsp 
964.685/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 06/11/2009.

VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1409068/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 13/06/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. CONTRATO. REALIZAÇÃO 
DE OBRA. DER/SC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. PREVISÃO CONTRATUAL, 
OBSERVADO LIMITE DO ART. 40 DA LEI 8.666/93. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO. ART. 397 DO CCB. 
PRECEDENTES DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da análise 
do acórdão recorrido.

2. O art. 40, inciso XIV, alínea "a", da Lei n. 8.666/93 determina que o 
"prazo de pagamento não pode ser superior a trinta dias, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela".

3. O acórdão recorrido consignou que o prazo para pagamento dos 
serviços prestados se iniciaria a partir da apresentação das faturas.

4. Para fins de correção monetária, deve ser considerada não escrita a 
cláusula que estabelece prazo para pagamento a data da "apresentação das futuras" 
(REsp 1.079.522/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 25/11/2008, DJe 17/12/2008).

5. Nos contratos administrativos, os juros de mora são contados a partir do 
1º dia do inadimplemento, por se tratar de obrigações líquidas, certas e exigíveis, 
consoante as disposições do art. 960, primeira parte, do Código Civil de 1916, atual 
art. 397 do Código Civil de 2002. Precedente: AgRg no AREsp 3.033/MS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 05/12/2013, DJe 
18/12/2013.

Recurso especial provido.
(REsp 1466703/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do 

RISTJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

negar-lhe provimento.

É o voto.
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Número Registro: 2020/0234272-3 AREsp 1.757.253 / 
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Números Origem:  1058538-36.2016.8.26.0053  10585383620168260053

PAUTA: 08/11/2022 JULGADO: 08/11/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VIVIANE TERESA HAFFNER GASPAR ANTONIO  - SP137657 
AGRAVADO  : ERA-TECNICA ENGENHARIA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR  - SP111471 

 MICHEL BRAZ DE OLIVEIRA  - SP235072 
 PATRÍCIA HELENA GHATTAS  - SP401401 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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